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1. Introdução 

De cada vez que procuramos estudos sobre a documentaçáo feita na 
Idade Média nas sés episcopais portuguesas, não deixamos de nos depa- 
rar com um panorama desolador. O que não é de todo de espantar, já que 
a história da Igreja, em geral, e das suas instituições, em particular, tam- 
bém não foi o ramo de estudo preferido pelos historiadores do nosso país 
durante algum tempo. E se algumas teses de Mestrado e Doutorainento, 
ou alguns trabalhos apresentados em congressos e reuniões cieiitíficas nos 
últimos anos, se têm dedicado ao estudo do património e organização de 
mosteiros, colegiadas ou mesmo a uma ou outra personalidade ligada à 
Igreja, a documentação que serviu de base a esses estudos, ou melhor, a 
prodiição docuinental de algumas dessas instituições continua por conlie- 
ceii Não admira, por isso, que as actas do Congresso Internacional de 
Innsbruck, dedicado à documentaçáo episcopal europeia antes de 1250 I, 
mostrem bem o atraso de Portugal em estudos deste tipo. Atraso em que, 
aliás, não estamos sós. Em Espanha, nomeadamente no que se refere ao 
reino de Castela, taml-iéin não 1iá grande tradição neste campo diploiná- 
tico '. No que respeita ao território luso, apenas duas dioceses forain 

- Faculdade de Letras da Universidzide do Pono. 
I Die Dil~lr~~iritril< ilei- Bisc1ioJ:sio-kiiride i'oi- 1250. Keferiite ai i i i  VIII. /,irei-- 

iriiriofiiile~r Koiigrcj Jir Dil>loi>,<,tik. Iir,i,sDrtrck, 27.Septei1rher-3. Ol<tobei. 1993, cd. 
Cliristoph Haidaclier e Werner Koiler, Iniisbi-uck 1995. Passareinos a citar esta obra dc 
forma abreviada. 

Relativarnentc ao antixo reino de Valência, a ProT Milagros Cnrcel Orti teiii 



objecto de estudo no citado Encontro da Commission Internationale de 
Diplomatique: Braga (sobre a qual foram apresentados dois trabalhos ') e 
Lamego (uma única abordagem $I sua documentação anterior a 1305 9). 
Efectivamente, verifica-se um vivo contraste com o que se passa em 
França, onde já há alguns anos um grupo de estudiosos, sob a direcção do 
Prof. Michel Parisse se tem dedicado ao estudo da documentação elabo- 
rada nas sés episcopais. O mesmo se poderá dizer relativamente à Europa 
Central (nomeadamente na Alemanha), onde desde o início do século os 
diplomatistas se dedicam à documentação episcopal, havendo, por esse 
facto, uma grande quantidade de estudos dedicados a este tema. 

Foi neste contexto que, ao lonao dos últimos anos, nos dedicamos ao 
estudo da documentação episcopal bracarense, trabalho que veio a redun- 
dar na elaboração da nossa disserta$ão de Doutoramento i. Não havendo 
quaisquer investigações que nos servissem de ponto de partida para o 
conhecimento da chaiicelaria dos senhores de Braga, fotnos obrigada a 
estudar a génese da instituição, logo após a restauração da Diocese em 
1071. Procuráinos saber que docitmentos tinham sido elaborados, a partir 
dessa altura, em serviços ligados à Sé, e como estes se haviam organizado. 
Por outro lado, desde logo tivemos a percepção de que a iiitrodução do 
tabelionado em Portugal no primeiro quartel do século XIII teria obrigado 
necessariamente a uma adaptação da chancelaria episcopal à nova reali- 
dade de produção documental. O nosso estudo proloiigou-se por essa 

viiido a dedicar-se à Diplon~ática episcopal, o que rcdu~idoii na puhlicaçno dc  vários esiu- 
dos sobre a docuineiitaç'io da sé valentina. Ein contrapartida, tia Urea correspondeiite aos 
antigos reinos de Leáo e Castcla, ti.111 vindo a ser publicados imporiantes colecçóes doçu- 
mentais, eii~lobatiilo fontes çonsel-vadas eiii arquivos eclcsiisticos diversos, inonásticos e 
seçiilarcs. Sobrc este assunto, veja-se OSTOS SALCEDO, Pilar - Docri,~iei,rr,.s y 
Crriicillei-i<! c/li.S~O/~<l/ fie B~i>;5.o.c rir~ierior o 1300, in Die Di/jloirluiik de,- Bi.sclio/siirkrr,rrle 
i ~ i .  1250, p. 429. 

CUNHA, Maria Cristina Almeida e - Lo Clrrrirccllo.ie A>-qiriepiscol~ole rle Bx,'ogri 
(1071-1245): qirelqiies ri.sl~ccf.s, in Die Dip10,~zntik dei- Bisch~~:srrrk~rirOe voi. 1250 ..., pp. 
503-509 e MARQUES, José - Lu Clia,icell~.i-ie ei Iri Dil>loi>irifiqiie o>-qirii11iscr>l,riles dc  
Bragri u Irifiii dri Moyeir Age, i i i  Die Di/~loiiiofik dei- Hi.sclro/srrriirriirIe t'oi- 1250 ..., pp. 
51 1-528. 

PEREIRA. Isaias R. e GUERRA, Aiiiónio J. R. - Ln clruiicellcric rlc I'i~itqiie rle 
Lmnego nrr XIII' si icle,  iii Die Diploiiinril< rln- Bi,schnfsrr,-kii,i<lc vo,- 1250 ..., pp. 483-502. 

i CUNHA, Marin Cristina Almeida e - A Clioiicel(iriri Aryi,iepi.scu/~nl de Brrign 
(1071- /244 ) ,  Diss. Douioramento policopiada apresentada ù Faculdade de Letras do 
Porto, Porto, 1998. 
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razão até 1244, ano da morte de D. Silvestre Godinho. Nessa altura, a 
produção diplomática episcopal estaria já no rumo que viria a ter nos 
séculos seguintes. 

2. Definição de Chancelaria 

Mas importa, antes de mais definir o que é um documento episcopal, 
até porque o facto de um acto ter como um dos ontorgantes um prelado 
não é suficiente para o considerarmos como tal: o d o c u i i z e i i t o  e p i s c o p a l  é 
sempre um acto produzido numa chancelaria episcopal (independente- 
mente das partes que nele outorgam). Impõe-se, por isso esclarecer o que 
consideramos ser uma chancelaria nos séculos XI, XII e XIII. 

Se o termo ca17ce l lar . ia  apenas surge no século XII, cnr ice l lar . ius  é já 
patente em documentação bastante mais antiga: no século IV, o chanceler 
era, relativamente aos senhores episcopais, tanto o chefe da administração 
do território confiado a um prelado, como o responsável pelo ensino na 
escola capitular ". Quando os diplomatistas começaram a falar de "chan- 
celaria", mais não fizeram do que procurar reuiiir num mesmo espaço 
físico todos quantos estavam relacionados com a elaboração dos docu- 
mentos de um seiilior, organizados segundo Iirna estrutura mais ou menos 
complexa. Alg~ins investigadores identificaram cliancelaria como ''M 

organizado de redacção de documeiitos, onde a actividade de uma 
pessoa, de um serviço ou instituição se reveste sempre de determinadas 
formas documentais". Outros porém, deixaram-se iiifluenciar pela ideia 
de que a chancelaria tanto podia ser uin ofício (Aint) como uin lugar 
(Stelle) '. A partir deste conceito, depressa se evoluiu no sentido de não se 
iiiais considerar as chancelarias aoenas como lugares oiide, através de ser- 
viços coinpletameiite orgaiiizados, se produziam documentos. Expliq~~e- 
mo-nos: para existir, unia chancelaria tem, obviamente e em priiiieiro 
lugar, uina dimensão humana, que engloba uiiia hierarquia (mais ou 
iiieiios complexa, mas que inclui sempre uma "cabeça" e pelo menos um 

" C S E N D E S ,  Petcr - Kririílei, Krii~ile>: I .  Al%.eitiei~~e Frrrgesrellli,ig iirzd Derri,sclres 
Keicli: ( I /  Defiiririoii; (21 Deirr.scli~.,s Reicli, in Lcxicuii fks Mirtel<ilte~-.S. V ,  Muiicllcii und 
Zurich, 1991, p. 910. 

BIELINSKA, Maria - K<r,z,iillei-i,,irl Ui-ki!iirleftivesoi Pfl le i i~  i11 12. i~iid 13. 
.Iril~rhi,rid~'i.t. in «M.l.O.G.r, 80, (1972), p. 413. 
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indivíduo afecto à escrita) e que funciona com uma determinada organi- 
zação; depois, a chancelaria como instituição tem uma finalidade (garan- 
tir os interesses de alguém - instituição ou senhor) e um fim (satisfação 
de necessidades relacionadas com a escrita de documentos). Ora é exac- 
tamente neste último pressuposto que reside a diferença relativamente ao 
conceito tradicional. É que os documentos elaborados numa dada chance- 
laria são feitos segundo modclos determinados. São estes, os também cha- 
mados "hábitos" de chancelarias, que permitem aos diplomatistas distin- 
guir os actos que foram produzidos numa ou noutra instituição, e cuja 
qualidade poderia eventualmente exercer um determinado poder de atrac- 
çno nos seus contemporâneos, que, no caso de existirem várias num terri- 
tório relativamente restrito, optavam por esta ou por aquela para elaborar 
os documentos que necessitavam. A análise dos formulários dos actos 
reveste-se assim de uma importância fundamental, mesmo tendo consci- 
ência de que qualquer formulário pode ser copiado ou imitado com faci- 
lidade de uma chancelaria para outra e que a partir do século XII os for- 
mulários são cada vez mais semelhaiites 8. 

Contudo, a experiência mostra-lios que os forinulários de unia chan- 
celaria não são sempre evideiites. O que se entende facilmente: muitas 
vezes os senhores não tinham a seu lado chanceleres ou especialistas 
encarregados de conferir aos seus docuinentos o rigor diplomático que se 
espera de uma chancelaria. Michel Parisse clianiou já a atenção para a 
dificuldade de estudos desta natureza para os bispos franceses em épocas 
anteriores ao século XI ". Em alguiis casos, o número de actos chegados 
aos nossos dias é tão reduzido que se apenas iios norteássemos pela quan- 
tidade, dificilmente poderíamos considerar terem existido chancelarias 
em várias dioceses europeias 'O. Por esta razão, estas eram, sem dúvida, 

" KLOSE, Joscf - Dos UiX.rrirdetrii~e,sei, Abt Hei-i>~a,i,i.s tio,, Ni~.<ler.r~lleich (1242- 
-73). Scifre K r i r i ~ l e i  iitzrl Schreibeschiile. Munclieiier Hist. Studieii, Abt. Gesçliiclitl. 
Hilfswissenschaften, Band 4, Kallmiiiiz, 1967, p. 63-64. 

" PARISSE, Michel - I~ i~ l>ovt r~r ice  ei r-icliesse <les cliurres épi.sc«~~ale.s. Les eseiii- 
1)le.s dc Mer i  cr de Toiii. des origi i ies ii 1200, in A /~i-o/>o.s ~1e.s ocies rl'Éaêqi~e,s - 13oi1,iiznge 
ii Lllcie Fossie,: Coll. Actes dcs Évêques de Fraiicc, Presses Uiiiversitaires dc h'nncy. 
1991.p. 22. 

"' Efectivameiite, não C crível que nos serviços de nora do bispo de Burgos. eiitre 
1074 c 1300, apenas se teiilia produzido, em rn6dia. menos dc um docurncnto por ano, para 
apenas nos referirmos ;i Lima diocese peniiisulal- (OSTOS SALCEDO, Pilar - D o c i ~ ~ r r e i ~ i o s  
J Cr~r~c i l le r i r i  cl~isco~prtl de Bitrgos ritzruior n 1300, in Die Di~>lor i~r i r ik  [ler Bi.sclzof*.i,i-- 
h i~i i i le voi- 1250, pp. 432-433). Ouwos exemplos poderiam ser apontados para alguiiias 
dioccses curopei;is. 
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como acentuou Tock, "mais do que os documentos conservados permitem 
estudar" I'. 

Relativamente a Braga, a partir de 1071 até 1244, todos os pressu- 
postos atrás enunciados (quer a nível de composição humana e respectiva 
hierarquia, quer ao nível dos formulários utilizados) transparecem da 
documentação estudada, permitindo-nos defender a existência de uma 
chancelaria (embora com uma organização pouco complexa), formada 
por necessidades impostas pelo desenvolvimento da própria administra- 
ção da Diocese. Aí terão sido lavrados, entre 1071 e 1244, pelo menos 
591 actos avulsos, relacionados com a jurisdição arquiepiscopal e com a 
administração dos bens temporais, tanto da mitra como do cabido. 
Contudo, os termos especificamente relacionados com chancelaria (izota- 
rii donzizi episcopi e ca~zcellarii) apenas surgem no século XIII, quiçá 
devido à emergência do notariado, que terá "obrigado" os serviços do 
arcebispo a um maior rigor terminológico, apesar de praticamente desde 
a restauração da diocese se distinguirem so-iptores de dicrcrrores. 

3. Evolução da Chancelaria 

Analisado o teor dociimental dos actos, pudemos verificar que as 
fórmulas variaram ao longo do período analisado, sugerindo a existência 
de três fases na lavra dos docuinentos episcopais: a primeira vai até ao 
fim do episcopado de D. Paio Mendes (244 actos), seguida por uma outra 
etapa que se prolonga até inícios do século XIII, concretamente até à 
morte de D. Pedro Mendes (270 actos), coincidindo a última com os epis- 
copados de D. Estevão Soares e D. Silvestre Godinho (setenta e sete 
actos). Não nos vamos agora deter na análise dos formulários utilizados 
eni Braga, mas faretnos tão somente uma reflexão sobre o modo como a 
chancelaria bracarense estava organizada e o modo como terá evoluído ao 
longo do período estudado. 

Na falta de actos que nos indicassem quem detinha este ou aquele 
cargo no ~cripruri~riiz da sé, de uma descrição mais ou menos pormenori- 
zada do seu funcionamento, ou de cartas de nomeação de algum cónego 
para notdrio ou chanceler, procurámos, nas subscri~ões dos autores mate- 
riais dos documentos, bem como nas listas das testemunhas, os nomes de 
todos os que sabemos terem estado ligados à elaboração dos actos episco- 
pais, tendo sido então por nós detectados 122 indivíduos. Será, contudo, de 

" TOCK, Benôit-Michel - U~ze Cl~ri~rcellerir Épiscol>ale o11 XIi' si6cle: /e cu.5 
d'Ari.uu, Louvain Ia Neuve. 1991, p. 6. 
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realçar que nunca as testemunhas foram identificadas como rzotatores ou 
scriptores, o que nos levou a pensar que, até ao século XIII, em Braga, 
seria dada pouca importância ao exercício destas funções, preferindo-se a 
indicação das ordens clericais ou das dignidades eclesiásticas, quando era 
o caso, para identificar aqueles que presenciavam o acto. 

Na primeira fase da chancelaria bracarense, os cerca de duzentos 
documentos que indicam o seu autor foram lavrados quer por escribas "de 
carreira" " quer por "escribas ocasionais" " e redigidos por dez indiví- 
duos que os próprios actos identificam como dictatores ou a quem pude- 
mos atribuir a redacção de documentos que outros (ou eles próprios) 
escreveram. Os dictatores não se sucedem cronologicamente, mas o qua- 
dro l '" que mostra a sua distribuição temporal, permite observar que foi 
sempre de quatro o número de rlictcitores contemporâneos. Por coinci- 
dência? Não o sabemos. O certo é que um mesmo scriptor podia escrever 
actos redigidos por mais que um dictator. Assim aconteceu, por exemplo, 
com Honorico Viliamondes, que subscreveu actos da autoria de Pedro 
Sentaz, Guterre Paulo, Guterre Pais e Pedro Eitaz. 

A fiinção dos dictatures é-nos indicada pelos verbos empregues 
(~EIZLIIIC~UI.~,  «1111i111cia>.e, dictare). Guterre Paulo, Guterre Pais e Miguel 
Froilaz e Rodrigo Cidiz, que surgem durante o episcopado de D. Pedro, 
são referidos como iirdex e, embora não possamos afirmar com segurança, 
náo deveriam ser capitulares. Os restantes devem ter sido todos cónegos. 
No que respeita aos so.iptom.s (tanto de carreira como ocasionais) desta 

" Coi~sideráiiios escribiis de carreira aqueles que escrevernni mais de quatro docu- - icidepciideiitemente se o fizeram num período mais oii menos longo. 
" Coi~sidcráiiios escrib;is ocnsioiiais os so.i~>ioi-r.s que 1;ivrarain iiin in6ximo de três 

documeciios. Um griiiidc núiiiero destes escribas sitbscreveu apenas uni acto, o que náo 
110s iiiipedi~i de os considerarmos como iiiei~ibros da chancelaria já qiie risavzini os foriiio- 
lirios desta. 

" Este Quadro engloba os primeiros anos do episcopado dc D. João Peculiar, isto 
é, vai além do ano da niortc dc D. Paio Meiidcs, quc fixamos como limite para a primeira 
iase da Chancelaria, eiii virtude de termos coilsiderado quc ;i actividade de Pedro Eitaz, 
Pedro Condcixa c Pedro IV, einbora tenliam subscrito documei~los posterioi-inelite a 1137, 
se clesciirolou principalmente até esta data. 

" Foi csta situaçáo que nos levori a pcns;ir que "a fiiilçáo de dicrfirof- eslaival nor- 
malmente associacla a um homem do Direito, provavelmente mais apto que os restantes, 
igualmente presente no negócio jurídico, u verificar náo só o exacto comprilnento do 
Direito na rrciio, mas também concebcr a forma escrita do ;icto e portanto a ser o respoii- 
sável pelo seu cabal registo por escrito" (CUNHA, Maria Cristina Almeida e - A  Chnfi- 
celaria Aqriicpisco~>nl rle Bi.rrgri (1071-1244). Porto, 1998, p6g. 303). 
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460 TEMAS Da I N V E ~ T ~ G A Ç Á O  EM HISTÓRIA RELIGIOSA MEDIEVAL 

primeira fase, cerca de metade (51,7%) foram recrutados no cabido bra- 
carense, o que nos levou a pensar que logo após a restauração da Diocese 
(em 1071) a feitura de documentos era predominantemente da responsa- 
bilidade de clérigos da catedral. 

Os restantes actos poderão ter sido escritos por alunos da escola da 
catedral ", documentada desde muito cedo ",ou por presbíteros que pon- 
tualmente estivessem a acompanhar os arcebispos. 

A segunda fase é coincidente com os episcopados de D. João 
Peculiar, D. Godinho, D. Martim Pires e D. Pedro Mendes (1138-1211). 
Náo há, nos 242 documentos que indicam o seu autor e que constituem o 
acervo documental deste período, qualquer referência a dictnto~es, o que 
se poderá ficar a dever, entre outras razões, ao regresso de alguns escri- 
bas, vindos da cliancelaria régia, que terão propiciado uma alteração da 
organizaçáo hierárquica da chancelaria episcopal. Contudo, e tal como na 
época que a precedeu, o cabido continua a funcionar como o principal 
"centro de recrutamento" dos agentes da escrita hracarense. 

Constata-se desde logo que o número dos escribas "de carreira" dimi- 
nuiu I', sendo agora apenas três (Godinho, Bermudo I1 e Mendo V) e cuja 
actividade, essencialmente a serviço da mitra e do cabido, é sequencial. É 
possível que as suas funções ultrapassassem as de meros escribas, 

' q s  alunos terão sido em várias ocasiões amanueiises que escreviaili o que Ihes 
cra superiormente ditado, seguiido deterininadas regras, que eles, deste modo tamb61n 
iriam interioriznndo. Atingida a carreira eclesiástica, os aiitigos alunos. eiitão j6 c6negos. 
coiitiiiuariam ao serviço do  .sci.il>toriiiiii. Coino exemplo podemos apontar I-lonorico 
Vilianioiides. Os dois priiiieiros documentos por ele subscritos são posteriores 2 i-eferên- 
cia que dele teiiios comoprreriilo da catedral, mas anteriores à indicação quc temos do seu 
presbitcrado. Vd. CUNHA, Maria Ci-istiiia Alineida e - A  Cliriiicc.lrr,-io Arqitic/>isco~~rrI dc 
Brngn (1071-12441, Porto, 1998, p. 337. 

" O facto de serem conhecidos quatro p~rci-tili em 1072 tem vindo a servir de prova 
da existência de uma escola em Braga desde a restauração da Diocese. Contudo a primeira 
refertlicia B dignidade de mestre-escola data de 1148 (Liher Firlci, doc. 827), e iião de 
1173 como se teni vindo a afirmar. Em Brapa, e ao contrário do que se passava em inui- 
ias outras dioceses, o mestre escola iião teria a lunção de chanceler, ou pelo menos não 
surge associado à feitura de documentos, apesar de a sua formação o tornar especialmente 
apto a cumprir estas funções. 

'' Salieiitc-se que iiesta segunda Fase considerámos escribas de carreira aqueles que 
escreveram mais de ouinre actos em que um dos outorgantes é o arcebispo ou algum mcm- 
bro do cabido, ou este no seu todo. Os escribas ocasionais desta fase lavraram por vezes 
itni maior número de docunlentos, mas apenas alguns tinham como outorgantcs o prelado 
ou cóiiegos. 
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podendo mesmo ter exercido o papel de responsáveis pelo scriptol-izrm j 9 .  

Contudo, nenhum deles foi autor de documentos relativos à jurisdiçzo do 
arcebispo (composições e sentenças) e h divisão do património entre o 
prelado e os cónegos, ocorrida em 1145. Deve-se esta situação a uma 
maior proximidade destes escribas de "carreira" ao cabido do que h mitra? 
Parece-nos que sim. Esta constatação torna-se ainda mais relevante se 
tivermos em conta que nesta segunda fase a maioria dos escribas "ocasio- 
nais", cujo número global relativamente à primeira fase diminuiu para 33, 
é oriulido da comunidade capitular. Com excepçào de Pedro V, Pedro VI, 
Pedro VII, Pedro Martins e Paio Pais, este grupo de scriptows (ocasio- 
nais) escreve maioritariamente (em alguns casos mesmo exclusivamente!) 
documentos em que intervêm o Prelado eiou os cónegos. 

A maioria dos documentos que assinalam, nesta fase, quem os lavrou, 
é composta por negócios jurídicos (doações, vendas, permutas, prazos, 
etc.). Outros, porém, não indicam o seu autor, o que pode ser explicado 
pelo facto de alguns destes documeiitos serem jurisdicionais (e daí ser 
mais importante nomear quem tinha autoridade para exercer a jurisdição 
do que referir quem escreve os dociimentos), ou actos resultantes de pro- 
cessos judiciais mais ou menos explícitos. 

Finalmente, cumpre referir que, durante esta fase os arcebispos 
começain a entregar a lavra de documentos a alguns membros da sua casa, 
iiomeadaineiite aos c a l ~ e l l a ~ ~ i  episcopi. Parece-nos surgir, assim, uma situa- 
ção idêntica à verificada em outras Dioceses eiiropeias, onde os prelados 
procuraram controlar os serviços de nota através da ligação destes à 
sua Capela 'O. Se associarmos esta situação com o facto de a maioria dos 

"' CUNHA, Maria Cristina Almeida e - A Cliriiicelr,i-io Aqiiiepi.sco,~rrl rle Bi-rigrr 
(1071-1244/, Porto, 1998, pág. 314. 

:" Esta situação é. aliás, semelliaiire à que se passava ein Colúnia, onde clesde o 
século X11, o ciieie <Ia cliancelaria episcopal (canccllarius) aparece rderido corno cai~el- 
I(rr.iirs ou cri~)el/nrri!.s do arcebispo. Talvez por isso o cabido da catedral Lenha exigido, eni 
liiiais do século X11 ou princípios do XI11, que a "cnirccllririri qirc i,i,lgo crr/>ellrriin iwcn- 

liir." fosse ocupada por urii c6iiego da catedral (JANSEN, Williclrn - Die K(ziiz1ei <ler 
Erzbi.sciii$e i,o,i Kijbz Oir Sl~?itriiirlel<rlter., i11 L(zirde,shcr,-lisclic Krriizleieii bii Spiiti>iir- 
lelolrer: Referore i r r i r i  VI .  Iiiro-ii<rrio,i<ile,>i Koilgi-e[l f i i ~  Diplorriolik - Miiricheii 1983, 
Mu~iclie~ier Beilriigc zur  Mediiivistik uild Renaissance-lorscliung, 35, Iig. G. Sila$i, Mun- 
cheii, 1984, p. 148). Relativamente a Munster, náo se pode prcssupor (r /)r.ior.i, uma relação 
ciitre capela do arcebispo c chancelaria. BUDDE, que estudou a produção documental 
desta dioccse, viu-se obrigado a recorrer às listas de testemunhas de docuineiitos do bispo 
para construir a "Beurkundun_~sstelle", tendo coiiciuído que, se não é de excluir :I existên- 
cia da relação entre capela e chaiicelaria, ela tainbéin não se pode defender coiii segurança 
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escribas serem oriundos do cabido, como acima afirmámos, começamos a 
vislumbrar uma situação que nos vai aparecer mais claramente definida 
na primeira metade do século XIII, altura em que alguns clérigos do arce- 
bispo se intitulam como rzofarii nrquiepiscopi, constituindo (se bem que 
não em exclusivo) a chancelaria episcopal. 

A terceira fase da chancelaria bracarense corresponde, como já foi 
referido, aos episcopados de D. Estevão Soares e D. Silvestre Godinho, 
isto é compreende parte da primeira metade do século XI11 (1212-1244). 
Durante este período foram lavrados no scl.iptori~~n1 bracarense setenta e 
sete documentos, dos quais a maioria não indica quem os escreveu, mas a 
avaliar pelo conteúdo destes actos, é provável que tenham sido escritos 
por alguém ligado à Sé. A omissão da referência ao autor dos actos encon- 
tra, em parte, justificação no facto de se tratar essencialmente de testa- 
mentos e actos de jurisdição, isto é, docun~entos que habitualmente não 
incluíam estas referências. 

O quadro seguinte mostra a distribuição cronológica dos agentes da 
escrita hracarenses depois de 1212. 

QUADRO 3 

(BUDDE, Haiis - Dic Urkiiiiderr Bisch@Heniinii?is 11. i,oii Miiiistei: Eim Di~>luiiiotisclie- 
Priliiogi.~i,~Iri,sclie Urite~srrcliiriig, iii «Arcliiv Cür Diploinatikn, 25 (1979) p. 212-215). 



464 TEMAS DE INVESTIGAÇÃO EM HISTÓRLA IIELIGIOSA MEDIEVAL 

Um facto chamou de imediato a atenção: a diminuição notória do 
número de actos produzidos na sé de Braga o que é compreensível se 
tivermos em conta que a implantação do tabelionado em Portugal se deu 
durante este período. Mas sendo o arcebispo de Braga senhor civil da 
cidade, forçoso se tornou procurar saber como se articularam as duas ins- 
tituições, tabelionado e chancelaria, tanto mais que dois autores de actos 
(Paio Mendes e Pedro Garcia) se intitulavam rzota~ii donzrzi a~clziepiscopi 
epublicns tnbcllio. Pelo estudo do Prof. Sá Nogueira, sabemos que quando 
subscreviam como tabeliães, faziam-no porque providos pelo arcebispo 
para o cargo, na sua qualidade de "senhor temporal soberano, para lavrar 
documentação extra-judicial" ". Pela nossa parte, e uma vez que, no lapso 
de tempo que agora nos ocupa, são os notários episcopais os únicos que 
lavram documentação relacionada com o senhorio eclesiástico do arce- 
bispo, estamos convencida que a designação notnrii nrclziepiscopi (utili- 
zada apenas por João Peses I, Pedm Pais, Paio Mendes e Pedro Garcia) se 
aplica, na redacção dos sentenças e composições de cariz eclesiástico, bein 
como em actos jurídicos relacionados com assuntos da igreja bracarense ??. 

É durante o episcopado de D. Estevão Soares que surge a primeira refe- 
rência a um ccincellirii clo~nni nrclziel~iscopi, denoniinação que, no entanto, 
não deixa de ser esporádica. Efectivamente, o termo mais frequentemente 
utilizado é 17ornriris nrqltiepiscopi, e tudo leva a crer que fossem então sinó- 
nimos. Para além de funções relacionadas com a redacção dos actos epis- 
copais, descoiihecemos se estes homeiis, certamente da confiança dos pre- 
lados, exerceriam qualquer outra actividade na própria chancelaria (como 
por exemplo a revisão de documentos escritos por outros), ou mesmo 
alguma função diplomática, isto é, representativa do próprio arcebispo. 

Para além destes notários episcopais, há doze escribas "ocasionais" 
que escreveram catorze documentos, sobretudo cartas de compraivenda, 
ein que o cabido (ou algum cónego) era outorgante. Dado que habitual- 
mente os negócios jurídicos (nomead~inente as vendas) em que os cóne- 
gos intervinham eram escritos pelos tabeliães da cidade, é possível que o 
recurso a estes doze escribas se tenha ficado a dever a circunstâncias 

" NOGUEIRA, Bernardo Maria Goùinlio de Si - Trrbclioririrlo c l~irsn-riiiieiiro Pií- 
Dlico e!?! Porrrrgf~l. Girtese c Iiiij~lrri~tnçrio (1212-1279), Dissertação de Doutoraine~ito 
apresentada h Faculdade de letras de Lisboa, Lisboa, 1996, vol. I, p. 157. 

'I O facto de os arcebispos, entre 1213 e 1244, recorrerem essencialmente aos mbe- 
lixes públicos de Braga para lavrar os negócios em que cram outorgnntes parece confirmar 
esta ideia. 



esporádicas, já que provavelmente eles não pertenceriam à chancelaria 
arquiepiscopal. Não é de afastar a hipótese de se tratar de scl-iptores dos 
locais das propriedades transaccionadas, ou mesmo de alunos da escola 
da catedral em possível tirocínio para uma actividade futura no seio da 
chancelaria. O motivo que terá estado subjacente à escolha destes indiví- 
duos, que não eram dotados de fé publica, nem pertenceriam à chancela- 
ria da sé, permanece, no entanto, desconhecido. 

4. Conclusão 

Do que acabámos de expor, torna-se evidente que a chancelaria 
arquiepiscopal da sé de Braga conheceu oscilações sensíveis no que res- 
peita 2 sua orgariização. 

Desde finais do século XI verifica-se a existência de divisão de fun- 
ções lios "serviços de nota" arcebispais ". Vários actos escritos por dife- 
rentes amanuenses seguem modelos muito semelhantes; vários redactores 
tiveram escribas "à disposição". E embora os notafores não fossem indi- 
cados entre as testemunhas ou confirmantes dos documentos lavrados em 
Braga, enquanto tal - pois quando tinham uma dignidade canonical, era 
esta que era referida -, tal não significava a sua inexistência, mas a pouca 
importuncia que Ihes era dada, ou melhor, que era dada à ~unção. 

No que respeita aos scriptores, verifica-se que ao loiigo de todo o 
período estudado, a maioria era originária do cabido, situação que lios 
parece estar relacionada com a existência de uma escola na catedral, que 
prepararia alguns dos seus alunos para o exercício de funções na 
Charicelaria. Quanto aos dictíitores, após um período inicial em que são 
indicados como juizes (o que pode patentear de algum modo sobrevivên- 
cias do Direito visigótico), passam a ser cónegos, na sua maioria clérigos 
de ordeiis maiores. O .so.ipror.iir~ii terá passado então a depender do cabido, 
ou mais provavelmente, do arcediago do Couto (que, em Braga, coincidia 
com o deão - isto é, eram dignidades detidas pela mesma pessoa). 

Na segunda metade do século XII surgem os primeiros cnpellni~i epis- 
col~i  '' a subscrever os documentos episcopais, num processo continuado 

:' A separ~çzo  da fuiiqáo da r cdacçb  &I de escrita em Braga sugere-nos um desen- 
volvimento cultiirni digno de registo, tios priinórdios da nacionalidade, facto que Foi jtí 
salientado por SANTOS, Maria José Azevedo - Do i~isigóricrr ii Caroliirri. A escriir, e,>> 
Poi-rirgril rle 882 n 1172. Ed. Fuiida$áo Calouste Gulbeiikian e J.N.I.C., 1994, p. 263. 

?' O aparccimenro dos capciáes do arcebispo deve-se, cerraineiitc, i formaçXo da 
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na centúria seguinte, durante a qual os arcebispos procuram chamar a si o 
controlo da chancelaria da sé, através da sua capela. Daí que alguns clé- 
rigos do arcebispo também se intitulem notários episcopais. São eles que 
vão, a partir dos inícios do século XIII, se não chefiar, pelo menos cons- 
tituir a chancelaria episcopal. Contudo, é apenas em 1224 aparece a pri- 
meira referência a um cnncellarizrs episcopi. Referência esporádica, o que 
não quer dizer que não se verifica uma alteração profunda na documenta- 
ção que é produzida nos serviços da sé, modificação que se alimenta, 
igualmente, no aparecimento da nova realidade que é o tabelionado. A 
chancelaria arcehispal pertencerão doravante os actos jurídicos relaciona- 
dos com a administração eclesiástica da Diocese, os actos judiciais e, 
sobretudo, os jurisdicionais. 

casa scnlioi-ia1 do arcebispo, motivada pelo fim da vida ciii comum do  prelado e dos 
cóne_oos. 




